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	CÂMARA DOS DEPUTADOS 


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária 

PAUTA COMENTADA - REUNIÃO ORDINÁRIA 

DIA 04/09/2013 
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 

HORÁRIO: 10h 


	A - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 


	PRIORIDADE 


	1 - 
	PROJETO DE LEI Nº 5.746/05 - do Senado Federal - Marcelo Crivella - (PLS 19/2003) - que "altera o art. 198 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que dispõe sobre o peso máximo que um trabalhador pode remover individualmente". (Apensados: PL 6130/2005, PL 296/2007 e PL 4715/2012) 

EXPLICACAO DA EMENTA: Reduz para 30 (trinta) quilogramas o peso máximo que um trabalhador pode remover. 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição dos apensados. 

Vista ao Deputado Valdivino de Oliveira, em 10/07/2013. 
Os Deputados Guilherme Campos e Valdivino de Oliveira apresentaram votos em separado. 
(Avulso Nº 19) 




	2 - 
	PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 113/11 - do Sr. Alfredo Sirkis - que "isenta de tributos federais, nos quatro primeiros anos de atividade, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte incluídas no Simples Nacional". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Institui isenção de tributos federais para as microempresas e empresas de pequeno porte, pertencentes ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, na fase inicial de suas atividades, assim definida como os primeiros 4 (quatro) anos, contados do início de suas atividades. 

RELATOR: Deputado FERNANDO TORRES. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 103) 


	3 - 
	PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 249/13 - do Sr. Otavio Leite - que "acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, para que possam emitir títulos mobiliários nas condições que especifica, e dá outras providências". 
EXPLICACAO DA EMENTA: Modifica a redação do artigo 58 da Lei Complementar nº 123/2006, passando a vigorar que os bancos comerciais públicos, os bancos múltiplos públicos com carteira comercial, a Caixa Econômica Federal e as empresas públicas federais manterão linhas de crédito específicas para as microempresas e empresas de pequeno porte, obedecidas as definições constantes do art. 3º desta Lei, devendo o montante disponível e suas condições de acesso ser expressos nos respectivos orçamentos e amplamente divulgados.

O artigo 2º deste Projeto de Lei acrescenta à Lei Complementar nº 123/2006, o artigo 63-A, que cria a Seção IV no CAPÍTULO IX DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E CAPITALIZAÇÃO..

RELATOR: Deputado VALDIVINO DE OLIVEIRA. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 104) 


	B - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 


	PRIORIDADE 


	4 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.970/13 - do Senado Federal - João Capiberibe - (PLS 76/2012) - que "adota medidas para informar os consumidores acerca dos tributos indiretos que incidem sobre bens e serviços, conforme o disposto no § 5º do art. 150 da Constituição Federal".
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Estabelece que o contribuinte de tributos como o Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros (II), do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico (CIDE Combustíveis), do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), que realizar operação de venda ou revenda de produto ou prestação de serviço a consumidor, deverá fazer constar na respectiva nota ou cupom fiscal, inclusive quando emitida por via eletrônica, o valor líquido da operação, seguido pelo valor de cada um dos tributos indiretos incidentes sobre os produtos ali constantes, destacado do preço e em lugar visível.

RELATOR: Deputado VALDIVINO DE OLIVEIRA. 

PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 105)


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 


	5 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.092/11 - do Sr. Onofre Santo Agostini - que "dispõe sobre a fiscalização referente ao envasilhamento, comercialização e distribuição fracionada de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Estabelece que a fiscalização da atividade é de competência dos Institutos de Pesos e Medidas dos Estados – Ipem, da Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon, do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro, dos órgãos da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, do Corpo de Bombeiros e da Polícia Civil. Estabelece ainda, diversos aspectos que devem ser fiscalizados, como a identificação adequada do peso nos cilindros e botijões acondicionadores de GLP, as condições de segurança dos botijões e dos veículos e equipamentos destinados a transportar o GLP, as condições de segurança para comercialização nos postos fixos de venda e revenda, o cumprimento da legislação metrológica e dos regulamentos técnicos vigentes e o cumprimento dos direitos básicos do consumidor, dentre outros.
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 

PARECER: pela rejeição. 

O Deputado Fernando Torres apresentou voto em separado em 08/05/2013. 
Vista ao Deputado Edson Pimenta, em 12/06/2013. 
(Avulso Nº 46) 


	6 - 
	PROJETO DE LEI Nº 6.792/06 - do Sr. Celso Russomanno - que "altera o caput e o inciso II do art. 22 da Lei nº 9.492, de 1997, dispondo sobre informações exigidas para registro, intimação e emissão do instrumento de protesto". (Apensados: PL 7445/2006, PL 450/2007 (Apensados: PL 900/2007 (Apensados: PL 5330/2009 e PL 4555/2012) e PL 3213/2008), PL 4188/2008, PL 4807/2009 (Apensado: PL 631/2011) e PL 3148/2012) 

RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 

PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. Dr. Ubiali (PSB-SP), pela aprovação deste, da Emenda 1/2006 da CDEIC, da Emenda 2/2011 da CDEIC, da Emenda 1/2007 a 4/2007 ao PL 7445/2006 da CDEIC, da Emenda 1/2012 ao PL 3148/2012 da CCJC, da Emenda 2/2012 ao PL 3148/2012 da CCJC, do PL 7445/2006, do PL 450/2007, do PL 4188/2008, do PL 3148/2012, do PL 3213/2008, do PL 5330/2009, e do PL 631/2011, apensados, com substitutivo, e pela rejeição da Emenda ao Substitutivo nºs 1 a 3 ao Substitutivo do Relator, da CDEIC, do PL 4807/2009, do PL 900/2007, e do PL 4555/2012, apensados. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 15/07/2013. 
(Avulso Nº 79)



	7- 
	PROJETO DE LEI Nº 4.773/12 - do Sr. Thiago Peixoto - que "acrescenta os parágrafos 3º e 4º ao art. da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre o Plano de Beneficios da Previdência Social e dá outras providências", para permitir o preenchimento de cotas específicas para pessoas com deficiência com o fornecimento de bolsas de estudo". 

RELATORA: Deputada ROSINHA DA ADEFAL. 

PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Walter Tosta, em 14/08/2013. 
(Avulso Nº 82) 
Legislação atual

Alteração proposta
Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

 I - até 200 empregados..............2%;

 II - de 201 a 500..........................3%;

 III - de 501 a 1.000..................... 4%;

 IV - de 1.001 em diante............ 5%.

        § 1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante.

      § 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos empregados.
Art. 93.............................................................................

..........................................................................................

§ 3º O preenchimento de vagas previsto no caput deste artigo poderá ser feito mediante a concessão de bolsas de estudo, com valor mensal igual ou superior a um salário mínimo, concedidas pela empresa à pessoa com deficiência, desde que:

I – o número de bolsas concedidas não exceda a cinquenta por cento das vagas a serem preenchidas; 

II – o bolsista seja contratado pela empresa após a conclusão do curso, por um período não inferior a um ano.

§ 4º As bolsas de estudo mencionadas no § 3º do deste artigo deverão obrigatoriamente se referir a curso de capacitação cujo conteúdo tenha relação com o trabalho a ser exercido pela pessoa com deficiência na empresa.



	8 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.539/08 - do Sr. Beto Albuquerque - que "dispõe sobre o "Selo Empresa Solidária com a Vida" e dá outras providências". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Institui “Selo de Empresa Solidária com a Vida”, a ser concedido a empresas que desenvolverem programas de esclarecimento e incentivo aos seus funcionários para que estes doem sangue e se inscrevam como doadores de medula óssea.

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda de Relator 1 da CSSF. 

(Avulso Nº 93) 



	9 - 
	PROJETO DE LEI Nº 806/11 - do Sr. Márcio Macêdo - que "dispõe sobre a criação do Programa Nacional de Substituição e Suprimento de Fontes de Energia para Estabelecimentos Alimentares e dá outras providências". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: Pela aprovação. 

(Avulso Nº 101) 




	10 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.493/11 - do Sr. Mauro Mariani - que "altera a redação do art. 338 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para obrigar os importadores e fabricantes de bicicletas a fornecer, no ato da comercialização do veículo, manual contendo normas de circulação, penalidades, direção defensiva, primeiros socorros e Anexos do Código de Trânsito Brasileiro". (Apensado: PL 6159/2013) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera a redação do art. 338 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, o Código de Trânsito Brasileiro, no intuito de obrigar os importadores e fabricantes de bicicletas a fornecer, no ato de comercialização do veículo, manual contendo normas de circulação, infrações, penalidades, direção defensiva, primeiros socorros e Anexos do Código de Trânsito Brasileiro. O dispositivo acrescenta à atual redação do art. 338, que estabelece essas exigências supracitadas para os veículos automotores de qualquer categoria e ciclos, as bicicletas como objeto da regulamentação.

RELATOR: Deputado CARLOS ROBERTO. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 5) 


	11 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.767/11 - do Sr. Eli Correa Filho - que "dispõe sobre a pesagem de produto pré-medido". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Os estabelecimentos que comercializam produtos pré-medidos ficam obrigados a manter a  disposição dos consumidores  balança digital  para conferência dos pesos apresentados nas embalagens.
RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 

PARECER: pela rejeição deste. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 17/04/2013. 
(Avulso Nº 24) 




	12 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.505/12 - do Sr. Andre Moura - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de higienização dos óculos utilizados na exibição de filmes em terceira dimensão (3D)". (Apensado: PL 5456/2013) 

RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do PL 5456/2013, apensado. 

(Avulso Nº 95)  


	13 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.942/12 - da Sra. Jandira Feghali e outros - que "dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Revisa a definição de medicamento de referência compreendendo: medicamento novo e medicamento inovador. 

RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 96) 




	14 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.476/12 - do Sr. Júlio Campos - que "proíbe a produção e comercialização de espuma expansível por aerossol em todo o território nacional". 

RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

(Avulso Nº 97) 
Proposição Original

Subsitutivo

Art. 1º. Ficam proibidas em todo o território nacional a produção e comercialização de espuma expansível por aerossol e produtos congêneres.

Parágrafo único. As espumas expansíveis de aplicação industrial, na construção civil e outras atividades regulamentadas ficam excluídas da proibição contida no caput.

............................................................

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 1º Esta Lei proíbe em todo o território nacional a produção e comercialização de espuma expansível por aerossol destinada a fins de lazer.

Art. 2º Fica proibida a produção e comercialização, em todo o território nacional, de espuma expansível por aerossol destinada a fins de lazer.

§ 1º Os produtos que contenham a denominação "espuma de carnaval", "neve de carnaval", "neve artificial", "serpentina", "teia" ou qualquer outra denominação similar, apresentados na forma de aerossol, que possam entrar em contato direto com a pele, mucosas ou olhos, estão abrangidos pela proibição de que trata o caput deste artigo.

§ 2º Não estão incluídos na proibição de que trata o caput deste artigo produtos alimentícios, espumas de barbear e outras espumas expansíveis para utilização em serviços profissionais.
............................................................

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos trezentos e sessenta dias de sua publicação.


	15 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.668/12 - da Sra. Nilda Gondim - que "obriga os livreiros a ampliar a divulgação de obras literárias brasileiras nos locais que especifica". 

RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 98) 


	16 - 
	PROJETO DE LEI Nº 5.133/13 - do Sr. Sarney Filho - que "regulamenta a rotulagem de produtos da nanotecnologia e de produtos que fazem uso da nanotecnologia". 
RELATOR: Deputado CARLOS BRANDÃO. 

PARECER: pela aprovação. 

(Avulso Nº 99) 


	17 - 
	PROJETO DE LEI Nº 636/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "proíbe a utilização de papel reciclado na fabricação de embalagem de produtos alimentícios".
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Proíbe a utilização de qualquer tipo de papel reciclado na fabricação de embalagem de produtos alimentícios.
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 
PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 106) 


	18 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.984/11 - do Sr. Jefferson Campos - que "dispõe sobre a fixação de placas nos postos revendedores de combustíveis em todo território nacional" 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Obriga os postos revendedores de combustíveis, em todo território nacional, a fixar placas de orientação ao consumidor sobre o teste gratuito de qualidade de combustível, estabelecido pelo Art. 8º da Portaria nº 248, de 31 de outubro de 2000, da Agência Nacional de Petróleo, e estabelece dimensões físicas mínimas para as placas, bem como seus dizeres, e locais de afixação.

RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 

PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo. 

(Avulso Nº 48) 


	19 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.847/12 - do Sr. Wilson Filho - que "institui a obrigatoriedade de as montadoras de veículos, por intermédio dos suas concessionárias ou importadoras, fornecerem carro reserva similar ao do cliente, no caso do automóvel ficar parado por mais de 48 horas por falta de peças originais ou impossibilidade de realização do serviço durante o prazo de garantia contratado". (Apensado: PL 5158/2013) 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Estabelece a obrigatoriedade de que as montadoras de veículos, por intermédio de suas concessionárias ou importadoras, forneçam carro reserva similar ao do cliente, caso o automóvel venha a ficar parado por mais de 48 horas em razão da falta de peças originais ou qualquer outra impossibilidade de realização do serviço. Tal exigência somente é válida durante o prazo de garantia contratada para o veículo.

RELATOR: Deputado CARLOS BRANDÃO. 

PARECER: pela aprovação deste e do PL 5158/2013, apensado, com substitutivo.
EXPLICAÇÃO DO SUBSTITUTIVO: Estabelece prazo máximo de 15 dias para reparo do veículo.
(Avulso Nº 80)



	20 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.522/12 - da Sra. Nilda Gondim - que "define regras para a fabricação de carimbos de profissões regulamentadas em lei". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Obriga a que os fabricantes de carimbos de profissões regulamentadas em lei requeiram a apresentação do registro de inscrição junto ao órgão representativo e fiscalizador da profissão para a confirmação dos dados.

RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 107) 


